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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 082/2017
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Orienta o INSTITUTO FRATER DE ENSINO sobre a oferta do Atendimento Educacional Especializado para educando com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista.

PROCESSO CEE/PI nº 002/2017

INTERESSADO: Sr Antônio André Duarte

ASSUNTO: Orientações para o Instituto Frater de Ensino garantir o acesso à aprendizagem do aluno Oscar André Quaranta Duarte, matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental.
RELATORA: Consª Viviane Fernandes Faria

I – INFORMAÇÕES GERAIS

 Em 02 de janeiro de 2017 foi protocolado no Conselho Estadual de Educação, pelo Sr. Antônio André Duarte, genitor da criança Oscar André Quaranta Duarte uma solicitação para intervir junto ao Instituto Frater de Ensino, localizado na Rua Marechal Hermes da Fonseca, nº 5660, Bairro Lourival Parente, CEP; 64.022-150, em Teresina - PI, no sentido de garantir o acompanhamento de um profissional da educação enquanto o seu filho, diagnosticado com o Transtorno do Espectro Autista, estiver assistindo às aulas do 2º ano do Ensino Fundamental, justificando sua solicitação em razão da grande dificuldade que a criança apresenta em assimilar conhecimentos na escrita e na leitura, ocasionando um atraso em relação aos demais alunos.

Junto ao ofício foram protocolados os laudos médicos, relatório da fonoaudióloga, resultado de exames, certidão de nascimento da criança e contrato de matrícula. 

II – RELATÓRIO

O Sr. Antônio André Duarte, em seu ofício ao solicitar um acompanhamento ao filho, revela preocupação em garantir o direito à permanência com aprendizagem em sala de aula para a criança com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista que, de acordo com relatório médico, apresenta atraso de fala, dificuldade de aprendizado e estabelece pouco contato visual.

                   O Instituto Frater de Ensino é uma escola pertencente ao Sistema de Ensino do Piauí, autorizado pela Resolução CEE/PI nº 245/2016, com validade de funcionamento até 30/11/2021. O contrato de prestação de serviços garante, na cláusula III, o atendimento escolar e não há referências ao atendimento educacional especializado para educandos públicos-alvo da Educação Especial. No Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar apresentado no processo de renovação de autorização do funcionamento do Ensino Fundamental, a escola faz referência ao atendimento educacional especializado, destacando o artigo 63 do seu regimento que garante aos alunos com necessidades especiais a oferta de recursos e serviços visando o desenvolvimento e aprendizagem do aluno.


                   Nos últimos anos houve avanços significativos em relação aos marcos Político-Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que devem orientar as escolas na implementação da Educação Inclusiva, conforme o artigo 208-Inc. III da Constituição Federal e o artigo 4 da LDB. 
                     Destaco a seguir alguns desses marcos e as principais orientações aos sistemas de ensino:

·  Resolução nº 04 CNE/CEB 2009: Trata das Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional especializado, orientando os sistemas de ensino a matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do Ensino Regular e no Atendimento Educacional Especializado;
·  Resolução CEE/PI nº 057/2016: Fixa normas para a Educação Especial no Sistema de Ensino do Piauí. No Cap. II orienta quanto ao Atendimento Educacional aos estudantes com necessidades especiais;

·  Lei 12.764/2012: Institui a Política Nacional de Proteção aos Direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro Autista e garante o acesso à educação, e em caso de comprovada necessidade terá direito a acompanhamento especializado;
·  Lei 13.145/2015: Institui a Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência. No cap. IV trata do direito à educação, especificando no parágrafo 1 a obrigatoriedade das instituições privadas seguirem o disposto na lei, sem cobrança de valores adicionais para o cumprimento das determinações legais.


         Além do disposto nos marcos legais é fundamental a parceria escola-família para que os objetivos de cada etapa de escolarização sejam alcançados. Nesse processo não cabe ao Conselho Estadual de Educação ou a outra instância externa definir de que forma se dará esse atendimento, pois é a escola que deverá mediante o estudo do caso e elaboração do plano de atendimento especializado definir quais recursos e serviços serão necessários para remover as barreiras que possam estar impedindo o aprendizado da criança, sendo importante uma avaliação de equipe multiprofissional para junto com a escola definir a necessidade de profissional de apoio escolar conforme previsto na legislação.

O ideal é que a família mantenha o acompanhamento com a equipe multiprofissional , com as terapias necessárias para melhorar o desenvolvimento neuropsicomotor e orientar os pais na estimulação e no manejo comportamental da criança, conforme orientação de neuropediatra.

É importante ressaltar que cada criança aprende de acordo com suas habilidades e seu ritmo, portanto as diferentes estratégias de ensino devem ser utilizadas para garantir o seu aprendizado dentro de um processo contínuo, evitando as comparações com os demais educandos da turma.

Assim sendo, recomendo ao INSTITUTO FRATER DE ENSINO implementar, conforme o seu projeto político pedagógico e regimento interno, o Atendimento Educacional Especializado na escola, de acordo com a legislação educacional e definir junto com a família e equipe multiprofissional externa as estratégias para garantir a permanência com aprendizagem da criança Oscar André Quaranta Duarte durante sua vida escolar .

III – CONCLUSÃO

Em face ao exposto, esta relatora recomenda ao Plenário:
a) Dar ciência ao Sr Antônio André Duarte do parecer deste Conselho, informando ainda que o Ministério Público do Piauí é a instância responsável por garantir o direito à educação de seu filho, caso a escola seja omissa nas suas atribuições, conforme  cláusula III  do Contrato de Matrícula.

 b) Encaminhar este parecer com recomendações ao INSTITUTO FRATER DE ENSINO para implementar a oferta de Atendimento Educacional Especializado aos educandos públicos-alvo da Educação Especial, nos termos da Resolução CEB/CNE nº 4/2009,  da Resolução CEE/PI nº  057/2016  , da Lei 12.764/2012  e da Lei nº 13.146/2015. 

Este é o Parecer, s m j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de fevereiro de 2017.

Consª Viviane Fernandes Faria  – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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